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RESUMO
A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pos-graduacao, destinada a
médicos, caracterizada por treinamento em servico. O Médico Residente, embora
graduado em uma faculdade de Medicina, encontra-se em fase de aprendizado. O
objetivo deste trabalho é verificar como os Conselhos de Medicina e os Tribunais
tém decidido os casos de responsabilidade ética e civil envolvendo Médicos
Residentes. Verificou-se que, do ponto de vista ético, o Médico Residente é
responsavel pelos atos que pratica, tendo responsabilidade compartida com o Médico
Preceptor. Ja no tocante a responsabilidade civil, registrou-se que o SuperiorTribunal
de Justica ndo tem, até o momento, um posicionamento uniforme, oradeixando
de responsabilizar o Médico Residente, em funcéo do seu estagio de aprendizado, ora
o responsabilizando, em razéo de ser ele um profissional graduadoe portador de um
registro no Conselho de Medicina, sendo necessario fazer uma andlise casuistica.
Neste artigo, propBe-se um tratamento diferenciado ao Meédico Residente,
responsabilizando-o civilmente apenas nos casos de erro grosseiro, bem como nas
situacbes em que age em contrariedade ao que lhe é determinado pela Preceptoria,
ou extrapolando os limites do comando, ou, ainda, quando, atuandofora do
Programa de Residéncia Médica, age por sua propria conta e risco, assumindo, assim,
a responsabilidade pelo ato ilicito, que porventura ocorra em decorréncia da sua agao
OuU OMIssao.
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INTRODUCAO

A Residéncia Médica® constitui modalidade de ensino de pés-graduacéo,
destinada a médicos, sob a forma de cursos de especializacdo, caracterizada por
treinamento em servico, funcionando sob a responsabilidade de instituic6es de saude,
universitarias ou ndo, sob a orientagdo de profissionais médicos de elevada
qualificacdo ética e profissional.

De acordo com o artigo 2°, da Lei n. 6.932/81, que dispde sobre as atividades
do Médico Residente, para a sua admissdo em qualquer curso de Residéncia Médica,
o candidato devera submeter-se ao processo de selecdo estabelecido pelo programa
aprovado pela CNRM - Comisséo Nacional de Residéncia Médica.

A Resolucdo CNRM n. 04/78 estabelece normas gerais, requisitos minimos e
sistematica de credenciamento da Residéncia Médica. De acordo com o seu artigo 5°,
alinea “d”, para que possa ser credenciado, o Programa de Residéncia Médica devera
reger-se por regulamento proprio, onde estejam previstos, entre outros requisitos, a
supervisdo permanente do treinamento do Residente por médicos portadores de
Certificado de Residéncia Médica da area ou especialidade em causa ou titulo
superior, ou possuidores de qualificacdo equivalente, a critério da ComissdoNacional
de Residéncia Médica.

O Médico Residente é, portanto, embora graduado em uma faculdade de
Medicina, individuo em formacé&o, que realiza treinamento em servigo, atuando sob
orientacao e supervisdo de médicos denominados Preceptores, que sao professores
responsdveis por conduzir e supervisionar o desenvolvimento dos MédicosResidentes
nas especialidades de um hospital.

Nesse contexto, é de se questionar quais sao os limites de responsabilidade
ética e civil do Médico Residente, considerando que, ndo obstante diplomado, ainda
esta em busca de conhecimentos na sua area de atuagdo médica.

No exercicio da profissdo, 0 médico esta sujeito a responsabilizacdo nos
campos administrativo, civil e penal. O atendimento a normas éticas e juridicas deve

nortear sua conduta. De acordo com o artigo 1°, do Cédigo de Etica Médica*, é

% Consoante artigo 1° do Decreto n. 80.281, de 5 de setembro de 1977, que regulamenta a Residéncia
Médica, cria a Comissao Nacional de Residéncia Médica e da outras providéncias, e artigo 1°, da
Lei n. 6.932, de 7 de julho de 1981, que dispde sobre as atividades do médico residente e d4 outras
providéncias.

* BRASIL. Codigo de Etica Médica: Resolugdo CFM n. 2.217, de 27 de setembro de 2018, modificada
pelas Resolugbes CFM n. 2.222/2018 e 2.226/2019 / Conselho Federal de Medicina —



vedado ao médico causar dano ao paciente, por acdo ou omissdo, caracterizavel
como impericia, imprudéncia ou negligéncia. O Cédigo Civil®, por sua vez, disciplina,
no seu artigo 951, que é obrigado a indenizar aquele que, no exercicio de atividade
profissional, por negligéncia, imprudéncia ou impericia, causar a morte do paciente,
agravar-lhe o mal, causar-lhe lesdo, ou inabilita-lo para o trabalho.

Sucede gue, na residéncia médica, o individuo busca se tornar expert em
uma determinada especialidade médica, de maneira que a responsabilidade,
especialmente a decorrente de impericia, ha de ser mitigada, nos casos em que o
Médico Residente atua no estrito cumprimento do regramento ditado pelo servigco de
especializacao.

O objetivo deste trabalho é verificar como os Conselhos Regionais e Federal
de Medicina, bem como os Tribunais, tém decidido os casos concretos que a eles séo
dirigidos e identificar quais medidas podem ser tomadas para que as decisdes
administrativas e judiciais sejam mais justas e consentaneas, tanto para 0s pacientes
guanto para os profissionais de saude.

Se faz importante delimitar a responsabilidade, do ponto de vista ético e civil,
do Médico Residente, pois, para além de resguardar o individuo que se encontra em
processo formal de aprendizado, fomenta o interesse dos médicos recém-formados
pelos cursos de especializacdo e promove uma maior seguranca juridica nas acées
relacionadas a responsabilidade por ato ilicito ou por infracdo ética.

O método utilizado foi através de pesquisas bibliograficas com resumos e
fichamentos de livros e artigos cientificos, consulta de pareceres e decisdes dos
Conselhos Regionais e Federal de Medicina, bem como da jurisprudéncia patria.

O artigo sera dividido em quatro secdes, sendo que a primeira secao versara
sobre a responsabilidade ética do Médico Residente; a segunda abordara umaanalise
dos pareceres e decisdes dos Conselhos Regionais e Federal de Medicina; aterceira
trara aspectos da responsabilidade civil do Médico Residente, na atuacdo dentro e
fora do servico de Residéncia Médica; e, por fim, a quarta fara uma andlise das

decisdes judiciais acerca da responsabilidade civil.

Brasilia: Conselho Federal de Medicina, 2019. Disponivel em:
https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf. Acesso em: 25 mar. 2020.

® BRASIL. Cédigo Civil. Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponivel em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/2002/110406.htm. Acesso em: 25 mar. 2020.
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RESPONSABILIDADE ETICA DO MEDICO RESIDENTE

Dentre as modalidades de pos-graduacdo médica lato sensu, encontra-se a
Residéncia Médica, que, como dito alhures, € um “modelo educacional, em nivel de
pés-graduacdo, no qual os aprendizes aprofundam conhecimentos e aperfeicoam
habilidades e atitudes, ou seja, desenvolvem competéncias especificas para um
melhor cuidado™.

A Residéncia Médica é regulamentada por diversas normas, incluindo além
da retrocitada Lei n. 6.932/1981, decretos, portarias, resolu¢cdes e normas a serem
seguidas pelas instituicdes que oferecem os Programas de Residéncia Médica.

E um programa de responsabilidade do Ministério da Educac&o, por meio da
Comissao Nacional de Residéncia Médica e da Secretaria de Educacéo Superior, ao
término do qual o médico, devidamente aprovado, recebe titulo de especialista, nos
termos da Lei.

O Programa de Residéncia Médica, assim como o Médico Residente, portanto,
estdo sujeitos a regulamentacao, fiscalizacdo sistematica e avaliacbesperiddicas.

Dentre as regulamentacOes a que esta submetido o médico pés-graduando,
tem-se o Cédigo de Etica Médica, que contém principios fundamentais no exercicio
da medicina, bem como normas diceoldgicas e deontoldgicas, que devem nortear toda
a sua vida profissional.

Vale observar, inclusive, que, desde a fase estudantil, o0 Médico Residente ja
se encontra adstrito ao Codigo de Etica do Estudante de Medicina’. Elaborado em
2018, pela Comissao Especial do Conselho Federal de Medicina, registra que,apesar
de os estudantes ainda ndo poderem ser alcancados pelo Codigo de Etica Médica, o
Conselho Federal de Medicina (CFM) e as entidades estudantis vinculadas ao ensino
nessa area do conhecimento entenderam ser oportuno elaborar uma carta de
principios universais, aplicaveis a todos o0s contextos, para estimular o
desenvolvimento de uma consciéncia individual e coletiva propicia ao fortalecimento

de uma postura honesta, responsavel, competente e ética, resultando

® BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Dispbe sobre os tipos de pés-graduagées médicas lato sensu

no Brasil. Processo-Consulta n. 57-2016 — Parecer CFM n. 5/2017. Relator: Cons. Mauro Luiz de
Britto Ribeiro. 17 fev. 2017. Disponivel em:

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/BR/2017/5. Acesso em: 25 mar. 2020.
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na formacdo de um futuro médico mais atento a esses principios basicos para a
atividade profissional e a vida em sociedade.

Uma vez graduado, contudo, responde o Médico, ainda que Residente, ao
regramento do Cddigo de Etica Médica, sendo responséavel por suas condutas, do
ponto de vista ético, esteja ou ndo acompanhado de sua preceptoria.

Na histéria da medicina brasileira, houve sete Cédigos de Etica oficialmente
reconhecidos pela classe médica: Codigo de Moral Médica (1929), Cdédigo de
Deontologia Médica (1931), Codigo de Deontologia Médica (1945), Cadigo de Etica
da Associacdo Médica Brasileira (1953), Codigo de Etica Médica (1965), Cadigo
Brasileiro de Deontologia Médica (1984) e Cédigo de Etica Médica (1988).

O Codigo atualmente em vigor é o oitavo, Codigo de Etica Médica, que
corresponde & Resolugcdo CFM n. 2.217, de 27 de setembro de 2018, modificada pelas
Resolu¢des CFM n. 2.222/2018 e 2.226/2019.

Estes documentos orientaram o exercicio da Medicina brasileira em diferentes
periodos e suas contribuicdes foram fundamentais para a formulacdo do atual escopo
ético da profissao.

E de se observar a evolugéo histérica da definicdo de responsabilidade médica
nos diversos codigos ético-normativos. Apenas no Codigo de Etica da Associacio
Médica Brasileira de 1953, surgiu, pela primeira vez, um capitulo dedicado a
responsabilidade profissional, que trazia, no seu artigo 45, a seguinte redagao: “O
médico responde civil e penalmente por atos profissionais danosos ao cliente, a que
tenha dado causa por impericia, imprudéncia ou negligéncia”.

O Codigo de Etica Médica de 1965 amplia a abrangéncia da norma anterior,
trazendo o seguinte texto, no capitulo destinado a “Reponsabilidade Profissional
Médica”, no seu artigo 45: “O médico responde civil e penalmente por atos
profissionais danosos ao cliente, a que tenha dado causa por impericia, imprudéncia,

negligéncia ou infracfes éticas”, demonstrando a relevancia da preocupacdo com as

infracbes cometidas do ponto de vista ético e, de certa maneira, misturando as
responsabilidades civil, penal e ética.

Percebendo a desaconselhada interseccéo de instancias, o Cédigo Brasileiro
de Deontologia Médica de 1984 corrigiu a redacao, trazendo, no seu artigo 16, que:
“E vedado ao Médico no Exercicio de sua Profissdo: Praticar atos profissionais
danosos aos pacientes que possam ser caracterizados como impericia, imprudéncia

ou negligéncia”.



De forma semelhante, fez o Codigo de Etica Médica de 1988, quando repetiu,
no seu artigo 29, a vedacao acima.

Por sua vez, o Cdadigo atual inovou, ao fazer constar, no Capitulo Il —
Responsabilidade Profissional, no seu artigo 1°, que o dano ao paciente pode ocorrer
por acdo ou omiss&o: “E vedado ao médico: Causar dano ao paciente, por acdo ou
omissao, caracterizavel como impericia, imprudéncia ou negligéncia”’. Ademais, fez
prever, no paragrafo Unico, que a responsabilidade médica é sempre pessoal e ndo
pode ser presumida.

Registre-se que a responsabilidade profissional de que trata o atual Codigo de
Etica Médica, no artigo 1°, do Capitulo IlI, é a civil, também disciplinada pelo Cédigo
Civil, no seu artigo 951, e que sera objeto de discussdo em outra sessao.

Os demais artigos deste capitulo, entretanto, trazem a responsabilidade
profissional do ponto de vista ético. Vejamos, como exemplo, o artigo 9°, segundo o
qual é vedado ao médico “deixar de comparecer a plantdo em horario preestabelecido
ou abandona-lo sem a presenca de substituto, salvo por justo impedimento”. Ou o
artigo 10, que determina ser proibido ao médico “acumpliciar-se com 0s que exercem
ilegalmente a medicina ou com profissionais ou instituicbes médicas nas quais se
pratiquem atos ilicitos”.

Disciplina, ainda, o artigo 11 que é vedado ao médico “receitar, atestar ou emitir
laudos de forma secreta ou ilegivel, sem a devida identificacdo de seu numero de
registro no Conselho Regional de Medicina da sua jurisdicdo, bem como assinar em
branco folhas de receituarios, atestados, laudos ou quaisquer outros documentos
medicos”.

O artigo 14 traz como vedacdo a pratica ou indicacdo de atos medicos
desnecessarios ou proibidos pela legislacdo vigente no Pais. Ja o preceito do artigo
17 determina que é vedado ao médico deixar de cumprir, salvo por motivo justo, as
normas emanadas dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina e de atender as
suas requisicdes administrativas, intimacdes ou notificacbes no prazo determinado.
Por sua vez, reza o artigo 18 que desobedecer aos acordaos e as resolucdes dos
Conselhos Federal e Regionais de Medicina ou desrespeita-los também constitui
infracéo ética.

Pode-se perceber, destarte, que, nesses e em outros artigos do capitulo
supracitado, ao médico esta sendo exigido o atendimento a normas éticas e, nessas

hipdteses, ndo ha de se falar em auséncia de responsabilidade do Médico



Residente, tendo em vista que a responsabilidade ética independe do conhecimento
técnico, o que pode ser verificado a partir do exame das decisdes proferidas pelos

Conselhos de Medicina, o que sera feito na sessao seguinte.

ANALISE DOS PARECERES DOS CONSELHOS REGIONAIS E FEDERAL DE
MEDICINA ACERCA DA RESPONSABILIDADE ETICA DO MEDICO RESIDENTE

Diversas sao as consultas que chegam aos Conselhos de Medicina na busca
de respostas para perguntas que constituem davidas e questionamentos frequentes,
no dia a dia do exercicio da pratica médica, seja do Médico Preceptor, seja do seu
pupilo, o Médico Residente.

De acordo com o Parecer CFM n. 5/20178:

A legislacao no Brasil (Lei n. 3.268/1957) faculta ao individuo portador
de registro no Conselho Regional de Medicina realizar qualquer
procedimento médico, independente da especialidade, complexidade
e repercussbes clinicas. Para desenvolver simultaneamente com
competéncia, seguranca e responsabilidade procedimentos tao
diversos como clinicar e executar exames complementares passa o
médico por periodo de formacédo pos- graduada e académico-cientifica
adequada para o exercicio ético, responsavel e competente da pratica
médica.

Considerando o teor do Parecer, nota-se que o médico, especializado ou néo,
esta, do ponto de vista legal, habilitado para o exercicio de qualquer atividade
contida na pratica médica, o que, por consequéncia, tornar-lhe-ia responsavel por
todos os seus atos no exercicio da profisséo.

Mas sera que o Médico Residente, mesmo estando em estagio de
profissionalizacdo, deveria responder, em condi¢cfes de igualdade, com o seu Médico
Tutor?

Em diversas ocasides, os Conselhos Etico-Profissionais tém se debrucado
sobre esse questionamento.

Desde 1989, a Consulta n. 23090/1989°, feita perante o Conselho Regional de

Medicina do Estado de Sao Paulo — CREMESP, ja trouxe preocupacdes

8 BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Disp&e sobre os tipos de pés-graduacbes médicas lato sensu

no Brasil. Processo-Consulta n. 57-2016 — Parecer CFM n. 5/2017. Relator: Cons. Mauro Luiz de
Britto Ribeiro. 17 fev. 2017. Disponivel em:

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/BR/2017/5. Acesso em: 26 mar. 2020.
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relacionadas aos aspectos legais e a responsabilidade juridica dos médicos em
treinamento na Residéncia Médica.
Para fundamentar seu Parecer, o Relator valeu-se, dentre outros dispositivos,

do artigo 17 da Lei n. 3.268, de 30 de setembro de 1957, segundo o qual:

Art. 17. Os médicos s6 poderdo exercer legalmente a medicina, em
qualquer de seus ramos ou especialidades, apds o prévio registro de
seus titulos, diplomas, certificados ou cartas no Ministério da
Educacdo e Cultura e de sua inscricdo no Conselho Regional de
Medicina, sob cuja jurisdicdo se achar o local de sua atividade.

Trouxe & baila, ademais, o artigo 1° da Lei n. 6.932, de 7 de julho de 1981,

cujo teor nos informa que:

Art. 1°. A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de p6s-
graduacao, destinada a médicos, sob a forma de cursos de
especializagdo, caracterizada por treinamento em servigo,
funcionando sob a responsabilidade de instituicbes de saude,
universitarias ou ndo, sob a orientacdo de profissionais médicos de
elevada qualificagcéo ética e profissional. (Grifou-se).

Lastreou-se, outrossim, nos dispositivos do Codigo de Etica Médical®

atinentes a Responsabilidade Profissional, de acordo com os guais:

Capitulo 11l

Responsabilidade Profissional

E vedado ao médico:

Art. 1° Causar dano ao paciente, por acdo ou omissao, caracterizavel
como impericia, imprudéncia ou negligéncia.

Paragrafo unico. A responsabilidade médica é sempre pessoal e ndo
pode ser presumida.

Art. 2° Delegar a outros profissionais atos ou atribuicdes exclusivas da
profissdo médica.

Art. 3° Deixar de assumir responsabilidade sobre procedimento
médico que indicou ou do qual participou, mesmo quando varios
médicos tenham assistido o paciente.

Art. 4° Deixar de assumir a responsabilidade de qualquer ato
profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que solicitado ou
consentido pelo paciente ou por seu representante legal.

Art. 5° Assumir responsabilidade por ato médico que nao praticou ou
do qual n&o participou.

Art. 6° Atribuir seus insucessos a terceiros e a circunstancias
ocasionais, exceto nos casos em que isso possa ser devidamente
comprovado.

10 O parecer faz referéncia aos artigos 29 a 34 do Cadigo de Etica de 1988, em vigor a época do
parecer, sendo aqui transcritos os artigos correspondentes no atual Codigo de Etica de 2019.



A partir da andlise de tais dispositivos, o Relator concluiu que, em se tratando
a Residéncia Médica de pdés-graduacdo “lato sensu”, o Médico Residente, ao
desempenhar suas atividades, tem sobre si a responsabilidade pelos atos que pratica.

Além disso, considerou que o Médico, mesmo Residente, tem 0s necessarios
conhecimentos para tratar da vida humana, de forma que, ao prestar atendimento ao
paciente, assume a responsabilidade direta pelos atos decorrentes, ndo podendo em
hipotese alguma atribuir o insucesso a terceiros.

Concluiu, por fim, que ndo ha como isentar Residentes, Internos e Docentes da
responsabilidade juridica por eventuais danos, uma vez caracterizada a préaticade
ato ilicito.

Nesse ponto, vale uma ressalva, uma vez que sado colocados, no mesmo
bojo, até os Internos de Medicina, que, em verdade, sdo estudantes do quinto e
sexto ano da graduacao e, portanto, sequer sdo graduados.

JA o Processo Consulta CF n. 0913/91!'' teve como assunto a
“‘Responsabilidade ética do Médico Residente por atos médicos realizados”, e como
Consulente o Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais, provocado
pelo Diretor Geral do Hospital Universitario da Universidade Federal de Juiz de Fora
— MG. Naquela oportunidade, questdes altamente relevantes foram levantadas.

Vejamos:

1- O Médico Residente no desempenho especifico de sua funcao de
residente é eticamente responsavel pelos seus atos médicos
cometidos?

2- A presenca ou ndo do médico preceptor, ao seu lado, pode ou deve
ser levada em consideracado para definir ou ndo a responsabilidade de
um ou de outro (residente e preceptor), peranteo ato eventualmente
discutido?

3- O registro do Médico Residente num Conselho Regional de
Medicina transfere ou ampara ao mesmo Médico Residente,enquanto
Médico Residente e no comprovado desempenho de sua atividade
dentro do Programa de Residéncia, a responsabilidadeética pelas
consequéncias de seus atos de Médico Residente?

Para responder a essas questbes, o Conselheiro Relator tomou como base,
tudo indica, o Processo Consulta anterior, tendo se valido dos mesmos dispositivos e

tendo chegado a conclusbes semelhantes as anteriores.

11 BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Processo-Consulta CFM n. 0913/91 — PC/CFM/N. 03/1992.
Relator: Hilario Lourenco de  Freitas Junior. 8 nov. 1991. Disponivel em:
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/BR/1992/3. Acesso em: 26 mar. 2020.




Finalizou seu parecer afirmando que “tanto o Médico Residente quanto o
Preceptor estdo passiveis de responderem ética e juridicamente por atos médicos
realizados, bastando, para tanto, que cada instancia judicante defina a
responsabilidade a ser atribuida a cada membro da equipe médica pelo ato médico
realizado”.

Aproximadamente dez anos depois, em 2001, nova consulta'? é formulada pelo
Sindicato dos Médicos do Estado de Minas Gerais, tendo como ementa: “A relacéo
entre o Médico Residente e seu preceptor deve ser respeitosa, exigindo qualidade
ética e profissional do preceptor no exercicio de sua atividade, que tem
responsabilidade compartida com o residente, na pratica do ato médico durante o
treinamento do PRM [Programa de Residéncia Médica]”.

Em 2008, o Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia — CREMEB
emitiu Parecer'®, cujo Relator foi o Conselheiro Alvaro Nonato de Souza, que é
autor, entre outros livros, do Manual do Residente e do Interno!4, com a seguinte
ementa:

“A Residéncia Médica caracteriza-se, sobretudo, pelo treinamento
em servico, sob supervisdo, de médicos, em Unidades de Saude. A
considerar a relagdo ensino-aprendizagem pertinente ao sistema, 0s
atos praticados pelos médicos-residentes condizem claramente
com a condi¢céo de aluno. Contudo, tal condicdo ndo o exime da
“responsabilidade compartilhada”. (Grifou-se).

A Consulente, neste caso em epigrafe, Médica Residente, indagou ao
Conselho um posicionamento acerca da responsabilidade do Médico Residente na
definicdo e execucédo de condutas e procedimentos médicos perante 0os pacientes.

O Relator chamou atencéo para o fato de que, durante o seu treinamento, o
Médico Residente assume dois “papeis” claramente distintos: ele € aluno e médico,

a um so tempo. E continuou, de forma esclarecedora:

“Enquanto aluno Ihe cabe observar e aprender, enquanto médico, Ihe
sdo impostas todas as prerrogativas da responsabilidade médica.

2 BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Processo-Consulta CFM n. 3.426/2001 — PC/CFM/N.
13/2002. Relator: Cons. Silo Tadeu Silveira de Holanda Cavalcanti. 7 de junho de 2001. Disponivel em:
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/BR/2002/13. Acesso em: 26 mar. 2020.

13 BAHIA. Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia. Expediente Consulta n. 140.773/07 —
Parecer CREMEB n. 02/08 (Aprovado em Sess&o Plenaria de 22/01/2008). Relator: Cons. Alvaro
Nonato de Souza. 20 de novembro de 2007. Disponivel em:
http://www.portalmedico.org.br/pareceres/crmba/pareceres/2008/2 2008.pdf. Acesso em: 27 mar.
2020.

14 SOUZA, Alvaro Nonato de. Manual do Residente e do Interno. Organizagédo de Jorge Alberto
Rescala. 2. ed. Salvador: SESAB, 1999. 248 p.
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Possuidor que é de um numero de registro profissional, o médico-
residente assume para si todas as prerrogativas legais e éticas
do exercicio da Medicina, da mesma forma o preceptor possui seu
quinhao de responsabilidade”. (Grifou-se).

Por fim, concluiu o Conselheiro no sentido de que “no ‘mundo’ civil, ou seja, em
situacdes alheias ao ambiente de ensino, o médico residente compartilha
responsabilidades com outros profissionais médicos que, casualmente, com ele
dividam a execucao do ato médico”.

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Mato Grosso do Sul — CRM-
MS, em 2014, registrou, na Ementa do Parecer'®, que: “tanto o Médico Residente
quanto o Preceptor estdo passiveis de responderem ética e juridicamente por atos
médicos realizados”.

Mais adiante, aduziu que:

‘o médico residente, mesmo em treinamento, é responsavel pelos
atos que pratica, pois 0 seu registro no CRM |he outorga todos os
direitos e também os deveres inerentes a todos os profissionais
médicos. No entanto, a responsabilidade pelos atosrealizados pode
vir a ser compartida com quem o orienta, desde a peculiaridade do ato
de ensinar e acompanhar”. (Grifou-se).

Esclareceu, didaticamente, que o Médico Residente, diferentemente de um
estagiario, ndo pode assistir passivamente o procedimento. Deve, sim, participar
ativamente dos atendimentos aos pacientes a ele confiado.

De acordo com o Conselho Regional de Medicina do Estado do Para — CRM-
PA, em Parecer!® emitido em 2016, o Conselheiro declarou que o Médico Residente
€ médico como outro qualquer, tanto que, para o exercicio de suas funcbes no
programa de treinamento, é dele exigido vinculo com o Conselho Regional de

Medicina, de maneira que deve seguir as suas normas € a elas esta sujeito.

5 MATO GROSSO DO SUL. Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso do Sul. Parecer
CRM/MS n. 19/2014. Processo Consulta CRMMS n. 0016/2014. Parecerista: Dr. Eltes de Castro
Paulino. 30 de outubro de 2014. Disponivel em:
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/MS/2014/19. Acesso em: 27 mar. 2020.
6 PARA. Conselho Regional de Medicina do Estado do Para. Parecer Consulta n. 10/2016 — CRM/PA
— Processo Consulta n. 11/2016. Protocolo n. 4.730/2016. Lido e Aprovado na Sessédo Plenaria de
02/09/2016. Parecerista: Conselheiro Arthur da Costa Santos. 5 de agosto de 2016. Disponivel em:
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/PA/2016/10. Acesso em: 27 mar. 2020.




Em 2019, interessante Parecer!’ do CREMEB abordou, entre outrosaspectos,
a questao da responsabilidade compartida do Médico Residente e do seu Preceptor,
na realizacédo do ato médico.

Em resposta aos questionamentos realizados, extrairam-se as seguintes
conclusfes pertinentes a este estudo:

1 — A responsabilidade do ato médico no Programa de Residéncia Médica é
compartida. O Médico Residente deve ser supervisionado/orientado pelo corpo clinico
permanente da instituicdo, para as situacdes eletivas ou urgentes. O Programa de
Residéncia Médica deve designar o Médico Preceptor para cada situacdo de
atendimento. O Médico Residente que assumir sozinho o ato médico é responsavel
pelo ato e o médico do corpo clinico permanente que ndo cumprir sua escala é
responsavel por sua auséncia. E proibido por lei o plantdo ndo presencialdo Médico
Residente.

2 — O Preceptor deve supervisionar o Médico Residente ou executar o ato
médico quando este ndo for capaz dentro da evolucdo do seu aprendizado. Todas
as etapas do atendimento devem ser de forma compartida, buscando a melhor forma
de atendimento ao paciente e gerando o conhecimento para o Médico Residente.

3 — A instituicAo deve manter o corpo clinico suficiente. No entanto, a
responsabilidade da instituicdo ndo exime o Médico, mesmo Residente, das suas
responsabilidades, conforme a legislacdo e Cadigo de Etica Médica.

Destarte, conclui-se que, do ponto de vista ético, ha responsabilizacdo do
Médico Residente.

RESPONSABILIDADE CIVIL DO MEDICO RESIDENTE

Responsabilidade civil é o dever de reparar os danos provocados em uma
situacdo onde determinada pessoa sofre prejuizos juridicos como consequéncia de
atos ilicitos praticados por outrem.

Os pressupostos da responsabilidade civil estdo previstos no Codigo Civil (Lei
n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002), o qual prevé, no seu artigo 927, que fica obrigado
a reparar o dano aquele que, por ato ilicito (arts. 186 e 187), o causou.

Disciplinam os artigos 186 e 187, do Codex Civil:

" BAHIA. Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia. Processo Consulta n. 10/2018 — Parecer
CREMERB n. 05/19 (Aprovado em Sessao Plenaria de 12/03/2019). Relator: Cons. Marcelo Sacramento
Cunha. 12 de margo de 2019. Disponivel em:
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/BA/2019/5. Acesso em: 26 mar. 2020.




Art. 186. Aquele que, por acdo ou omisséo voluntaria, negligéncia

ou imprudéncia, violar direito e causar dano a outrem, ainda que

exclusivamente moral, comete ato ilicito. (Grifou-se).

Art. 187. Também comete ato ilicito o titular de um direito que, ao

exercé-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim

econdmico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
Especificamente em relacdo ao médico, incide, ainda, a horma do artigo 951,

do mesmo diploma legal:

Art. 951. O disposto nos arts. 948, 949 e 950 aplica-se ainda no caso
de indenizacao devida por aquele que, no exercicio de atividade
profissional, por negligéncia, imprudéncia ou impericia, causar a
morte do paciente, agravar-lhe o mal, causar-lhe les&o, ou inabilita-lo
para o trabalho. (Grifou-se).

De acordo com Costa, Oselka e Garrafa (1998, p. 244)*8: “erro médico é o dano
provocado no paciente pela acdo ou inacdo do meédico, no exercicio da profissao, e
sem a intencdo de cometé-lo. H& trés possibilidades de suscitar o danoe alcancar o
erro: imprudéncia, impericia e negligéncia”.

Portanto, negligéncia, imprudéncia e impericia sdo modalidades de culpa, que
nao se confundem. A negligéncia ocorre quase sempre por omissdo, enquanto a
imprudéncia e a impericia ocorrem por comissao.

De forma bem didatica, pode-se dizer que a negligéncia consiste em nao fazer
0 que deveria ser feito. Implica em o agente deixar de fazer algo que sabidamente
deveria ter feito, dando causa ao resultado danoso. Significa agir com descuido,
desatencao ou indiferenca, sem tomar as devidas precaucoes.

A imprudéncia, por sua vez, equivale a fazer o que ndo deveria ser feito.
Pressupbe uma acdo que foi feita de forma precipitada e sem cautela. O agente
toma sua atitude sem a diligéncia e zelo necessérios. Indica que sabe fazer a acao da
forma correta, mas nao toma o devido cuidado para que isso aconteca.

Jaaimpericia traduz-se em fazer mal o que deveria ser bem feito. Caracteriza-
se quando o agente ndo sabe praticar o ato. Ser imperito para uma determinada tarefa

é realiza-la sem ter o conhecimento técnico, tedrico ou pratico necessario para isso.

8 COSTA, Sérgio Ibiapina Ferreira; OSELKA, Gabriel; GARRAFA, Volnei. Iniciagdo a Bioética.
Brasilia: Conselho Federal de Medicina, 1998. 320 p. Disponivel em:
http://www.portalmedico.org.br/biblioteca virtual/bioetica/PartelVerromedico.htm. Acesso em: 29 mar.
2020.
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Especificamente no que diz respeito ao erro médico decorrente da impericia,
considerando que o Médico Residente se encontra em uma espécie de aprendizagem,
e que seus atos estdo sujeitos a supervisdo do médico titular do servico — o Médico
Preceptor, questiona-se se seria correto condena-lo, considerando tais circunstancias.

Insta salientar, uma vez mais, que o Médico Residente, embora graduado e
registrado no Conselho de Medicina, estd em processo de aperfeicoamento na
especialidade que ele abracou, ndo sendo coerente sua responsabilizacdo, do ponto
de vista civil, considerando que a Residéncia Médica constitui modalidade de ensino
de poOs-graduacdo, caracterizada por treinamento em servigo, sob a orientacdo de
profissionais médicos de elevada qualificacéo ética e profissional.

A Lei que regula sua atividade — Lei n. 6.932/1981 — nada dispfe sobre a
responsabilidade civil dos atos praticados no periodo da Residéncia. A jurisprudéncia
oscila em suas decisodes.

Por um lado, entende-se que o Médico Residente € um profissionalem
processo de pés-graduacao e, por ter suas atividades orientadas por um médico de
elevada qualificacdo ética e profissional, ndo deve ser responsabilizado pelos danos
causados ao paciente.

Lado outro, o Médico Residente €, antes de tudo, médico, com direito ao
pleno exercicio profissional e, por este motivo, estaria sujeito a todas as disposicdes
de ordem civil, penal e ética aos quais estdo submetidos todos os profissionais da
medicina.

Destarte, com base nas consideracdes aqui postas, a Responsabilidade Civil
de ato praticado por Médico Residente deve ser analisada de forma diferenciada,
podendo ser assim dividida:

a) Se o Residente age no ambito académico, nos limites do Programa
de Residéncia Médica, deve-se verificar:

a.l) Se o Médico Residente atua com o Médico Preceptor, sendo por este
supervisionado e obedecendo exclusivamente a suas orientagdes, nos limites da sua
subordinacéo, ndo se mostra razoavel que o Médico Residente sejaresponsabilizado,
ou, na pior das hip6teses, em caso de condenacdo, esta deve ser mitigada, de forma

proporcional a sua atuacao e ao seu estagio de aprendizado.



a.2) Se, de outro modo, o Médico Residente age de forma contraria ao que é
determinado por seu Preceptor, ou extrapola os limites do que Ihe é orientado por sua
supervisao, deve responder pelo ato ilicito decorrente da sua acdo ou omissao.

b) Se o Residente trabalha fora do Programa de Residéncia Médica,
sendo contratado pela Instituicho como Médico Plantonista de um Pronto
Atendimento, por exemplo, assume, neste caso, toda a responsabilidade por sua
atuacdo. E que, vale registrar, ndo ha previsdo legal proibitiva do desempenho
concomitante da funcdo de Médico Residente com a de Médico contratado namesma
Instituicdo, desde que sejam respeitadas as normativas da Comissdo Nacional de
Residéncia Médica. Nessa hip6tese, o médico responde ética e juridicamente por seus
atos?.

Todavia, como sera visto a seguir, a jurisprudéncia ndo tem se comportado de

maneira uniforme quando se trata da responsabilidade civil do Médico Residente.

ANALISE DAS DECISOES JUDICIAIS ACERCA DA RESPONSABILIDADE CIVIL
DO MEDICO RESIDENTE

Relevante artigo, intitulado “Responsabilidade Civil do Residente em Medicina:
Jurisprudéncia do Estado de Sao Paulo”®, ilustra como o Poder Judiciario tem

decidido os casos de erro médico, que tém a participacado do Médico Residente:

O médico residente, por ser profissional ja graduado, responde a
acdes de responsabilidade civil em conformidade a legislacao civilista
ou consumerista de acordo com o ambito do servico prestado, se
publico ou privado, respectivamente. Este trabalho levantou a
jurisprudéncia do Tribunal de Justica de S&o Paulo em que residentes
atuaram no polo passivo de lides sobre erro médico no estado de Séo
Paulo, entre janeiro de 1998 e dezembro de 2016. As decisdes
indicaram que nas agdes em que o residente respondeu com
superiores hierarquicos académicos eles nao tiveram sua culpa
apreciada e, sim, a dos seus supervisores, exceto em casos de
erro grosseiro. Quando participaram dofeito junto a equipe do
hospital, sem que houvesse vinculacdo académica, foram
condenados em todas as ac¢des, medianteverificacdo de culpa
pessoal sobre o dano. Nas lides em que responderam sozinhos
apenas com o hospital, foram condenados em

19 MINAS GERAIS. Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais. Processo-Consulta n.
5.852/2016 — Parecer CRM-MG n. 177/2016. Parecerista: Cons. Fabiana Prado dos Santos Nogueira.
6 de outubro de 2016. Disponivel em:
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/MG/2016/177. Acesso em: 29 mar. 2020.

20 KURAUCHI, A. T. N.; PIACSEK, M. V. M.; MOTTA, M. V. Responsabilidade Civil do Residente em
Medicina: Jurisprudéncia do Estado de S&o Paulo. Saude, Etica & Justi¢a. Sdo Paulo, v. 22, n. 1, p.
26-40, 2017.




apenas 2 casos (14,3%). Muito embora varias das instituices
privadas que compuseram a amostra fossem prestadoras de servigo
publico, tanto seus médicos quanto os residentes nao deveriam ter
participado das lides por terem atuado como agentes publicos, porém
ailegitimidade néo foi suscitada nas a¢fes tempestivamente. O dever
do médico de prover informacédo aos pacientes mereceu destague nos
acordaos, ja que a conduta esclarece quais procedimentos seréo
realizados e seus possiveis efeitos adversos. Afalta de documentagéo
neste sentido pode suscitar o entendimentode que houve dano
indenizavel pelos magistrados. (Grifou-se).

Os dados apurados sao especialmente relevantes, uma vez que baseados em
uma amostra significativa, com o levantamento de decisdes, entre janeiro de 1998 e
dezembro de 2016, em que os Médicos Residentes atuaram no polo passivo de
demandas sobre erro médico, no Estado de S&o Paulo.

Verifica-se que, nas acdes em que o Residente respondeu com seus
Preceptores, ndo houve apreciacao da sua culpa, e sim dos seus supervisores, exceto
nos casos de erro grosseiro.

Assim, a partir deste estudo, conclui-se que, na jurisprudéncia do Estado de
Séo Paulo, entre 1998 e 2016, as decisOes foram no seguinte sentido:

a) Quando os Médico Residentes foram demandados junto a equipe do
Programa de Residéncia, seus superiores hierarquicos responderam pela
indenizagao, visto que os primeiros careciam de autonomia ou conhecimento para a
tomada de decisoes;

b) Por outro lado, quando participaram do feito, sem a vinculagdo académica,
ou seja, sem a presenca dos superiores hierarquicos, foram condenadosem todas as
acOes, conforme a verificacdo de culpa pessoal. Nestes casos, ndo houve discusséo
sobre sua falta de autonomia frente aos médicos do servico em quese inseriam, ndo
ficando clara a relacdo de capacitacéo a qual estavam submetidos. De fato, se tomam
decisdo de conduta por si e ndo se submetem a supervisdo, sao legalmente
responsaveis pelo ato médico que conduzem, dentro da habilitacdo ja alcancada,
entendimento corroborado pelo Conselho Federal de Medicina.

De outro lado, no ambito do Superior Tribunal de Justica, as decisfes sao
oscilantes, ora responsabilizando o Médico Residente solidariamente com o Médico
Preceptor, em decorréncia do erro médico comprovado, ora deixando de

responsabiliza-lo, em funcao da sua condi¢cao de médico aprendiz.



Em acérdao da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justica — STJ, julgado
em 20012, a responsabilidade civii do Médico Residente foi determinada
proporcionalmente ao seu estagio de aprendizado, sendo sua conduta avaliadafrente

as capacitacdes ja conquistadas, conforme ementa que segue:

RESPONSABILIDADE CIVIL. Médico. Médico-residente. Acordéo.
Falta de fundamentacdo. Embargos de declaracgao.

- Suficiente fundamentacdo do acorddao que estabeleceu a relacdo
causal entre a atividade dos réus e o resultado morte da paciente.

- Responsabilizagdo do médico-residente pelos atos que estava
habilitado a praticar em razdo de sua graduacdo. Diferenca do
grau de responsabilidade entre a dos residentes e a do médico
orientador, que ndo se leva em conta porque ja fixada a condenacgao
no minimo.

- Embargos de declaracgao rejeitados, com aplicacdo de multa.
Recurso especial ndo conhecido. (Grifou-se)

(REsp 316.283/PR, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR,
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2001, DJ 18/03/2002, p. 258)

Vale destacar, no julgado acima, trecho do voto do Relator, Ministro Ruy

Rosado de Aguiar, que subsidia a decisao:

(...) Dei provimento ao agravo para examinar a questdo da
responsabilidade profissional dos médicos residentes. No entanto,
nao encontrei legislacdo especifica sobre sua atuacdo em atos
médicos, que os distinga dos demais profissionais. A Lei 6932, de
07.07.1981, editada para regular a residéncia médica, a define como
sendo “modalidade de ensino de pés-graduacdo, destinada a
médicos, sob a forma de cursos de especializacdo, caracterizada por
treinamento em servi¢co, funcionando sob a responsabilidade de
instituicio de saude, universitarias ou néo, sob a orientacdo de
profissionais de saude, universitarias ou ndo, sob a orientacao de
profissionais médicos de elevada qualificacdo ética e profissional” (art.
1°). Porém, nada dispde sobre a responsabilidade civil dos atos
praticados no periodo da residéncia. Na doutrina, ja foi dito que “para
a lei no que diz respeito ao dever de indenizar nos casos de
dano ao paciente (erro médico), ou responder por crime cometido
(interesse publico), ndo ha qualquer distingdo entre médicos.
Residente ou néo, clinico geral ou especialista, todos séo iguais”
(Jurandir Sebastido, Responsabilidade Médica Civil, Criminal e Etica,
Del Rey, 1998, p. 53). Ndo comungo da assertivade que, para a lei,
todos os meédicos sao iguais, pois sempre Ssera hecessario
considerar as condi¢cdes pessoais do médico e as circunstancias de
sua atuacao, que serdo muito distintas entre o Unico médico de um
pequeno hospital do interior e 0 especialista quetem a sua disposi¢céo
a sofisticada aparelhagem do hospital de referéncia. Também é
diferente a situacdo daquele que, embora

21 BRASIL. Superior Tribunal de Justica. Recurso Especial n. 316.283/PR, Relator: Ministro RUY
ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2001, DJ 18/03/2002, p. 258.



sendo médico, ndo participa do ato cirdrgico, ao qual apenas assiste,
como observador.

No que diz com o médico residente, o il. Professor Ricardo Luis
Lorenzetti observou que ele ndo esta capacitado por si mesmo para
efetuar toda classe de atividades médicas, pois se submeteauma
espécie de aprendizagem, e seus atos estdo sujeitos a supervisao
do médico titular do servico (Responsabilidad Civil de los Médicos,
11/320). A partir dessa licdo, podemos chegar a duas conclusdes: o
médico titular ndo se exime por ter sido o ato praticado pelo
residente sob a sua orientacdo; de outra parte, existe a
responsabilidade também do residente, ainda que de menor grau,
se praticou com culpa ato médico a que o titulo de graduacéao o
habilitava. Na espécie dos autos, segundo afirmado nas instancias
ordinarias, houve a efetiva participacdo dos recorrentes no ato da
cirurgia, sem ser o caso de situacdo excluida da competéncia
profissional dos residentes, pois se tratava de “cirurgia rapida e sem
riscos” (fl. 386). N&o cogito de reduzir a condenagcdo imposta aos
recorrentes, porque ja muito abaixo do que poderia ter sido fixada (50
s. m.). (...) (Grifou-se)

Ja em 2009, em decisdo monocratica®?, o Ministro Relator do STJ considerou
qgue, na hipétese de esquecimento de compressa cirlrgica no abdémen do paciente,
nao € possivel atribuir a responsabilidade pelo erro médico exclusivamente ao chefe
da equipe que realizou o procedimento cirargico, seja em razao da suposta culpa in
vigilando deste, seja em decorréncia da relacdo de subordinacdo entre o Médico

Residente e o referido chefe:

RESPONSABILIDADE CIVIL - DANOS MATERIAIS E MORAIS -
ESQUECIMENTO DE COMPRESSA CIRURGICA NO ABDOMENDO
PACIENTE - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO -
DENUNCIACAO DA LIDE - IMPOSSIBILIDADE - FALTA DEPROVAS
INDIVIDUALIZADAS. SENTENCA MANTIDA.

N&ao ha justificativas para o esquecimento da compressa cirdrgica no
corpo do paciente, de forma que este suportou danos ensejadores de
quadro infeccioso abdominal, de novo procedimento cirdrgico, assim
como de uma nova cicatriz, tudo que inegavelmente enseja danos
passiveis de reparacéao.

N&ao restou comprovada a atuacao individualizada dos médicos que
participaram da intervencao cirlrgica, de tal forma que ndo é possivel
atribui-la exclusivamente ao médico preceptor. (Grifou- se).

Em suas razdes, sustenta o recorrente [Médico Residente] que o
acordao atacado contrariou precedente do STJ o qual assevera que
aresponsabilidade pelo erro médico é do chefe da equipe que realizou
o procedimento cirdrgico, assim, no caso em exame, 0 recorrente nao
poderia ser condenado ao pagamento de danos morais e materiais
decorrentes da cirurgia na qual foi esquecida

22 BRASIL. Superior Tribunal de Justica. Recurso Especial n. 1.163.402 — DF, Relator: Ministro
BENEDITO GONCALVES. Data de julgamento: 03.11.2009. Data de publicagédo: 13.11.2009.



compressa no abddémen do ora recorrido. Aponta, ainda, outro
paradigma que indica culpa in vigilando pelo médico chefe da equipe
e que é evidente a relacdo de subordinacdo entre os médicos-
residentes e o referido chefe. Aduz, ainda, que "[...] andou mal o v.
Acérdao recorrido ao julgar improcedentes as denunciacdes a lide
pelo simples fato de ndo se poder identificar qual dos médicos que
participaram do procedimento teria sido responsavel pelo
esquecimento da compressa cirargica no ventre do paciente, ora

recorrido” (fl. 1079). (...)

Em contrapartida, o Superior Tribunal de Justica, em decisdo colegiada da
Terceira Turma?3, que data de 2018, considerou que o Médico Residente, em razéo
da sua condicao, ndo deve ser responsabilizado, do ponto de vista civil:

2. Tratando-se de litisconsércio passivo facultativo, uma vez julgado
improcedente o pedido em relacdo ao terceiro réu, ora recorrente - 0
qual, devido a sua condicdo de médico residente, ndo foi
considerado responsavel pelos atos que provocaram O
falecimento do menor -, a auséncia de recurso por parte dos autores
da demanda torna a questao preclusa, pelo que a apelacéo interposta
por um dos demais corréus ndo poderia ter sido provida para permitir
a condenacdo em relacdo ao excluido, a mingua da devida
legitimidade recursal. Precedente (REsp n. 259.732/RS, Relator o
Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de16/10/2006).
(REsp 1328457/RS, Rel. Ministro MARCO AURELIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 17/09/2018).
(Grifou-se).

Cerca de pouco mais de um ano depois, entretanto, recentissima decisao
monocratica?*, da lavra do Ministro do Superior Tribunal de Justica — STJ, Marco
Buzzi, publicada em 4 de novembro de 2019, determinou a responsabilidade
solidaria entre o Hospital (conveniado com o Municipio), o Municipio e os médicos

(tanto o Médico Residente, que conduziu o parto, quanto o Médico Preceptor):

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS
E MATERIAIS. ERRO MEDICO. Obito de neonato cinco dias apos o
nascimento. Utilizacdo de férceps no parto. Laudo do IML que indica
como causa da morte um hematoma intracraniano, provocado por
um instrumento contundente. Acervo probatdrio dos autos que permite
associar a utilizacao do férceps ao resultado danoso.
Responsabilidade solidaria entre o Hospital, conveniado com o
Municipio, o Municipio e o0s médicos. Responsabilidade

23 BRASIL. Superior Tribunal de Justica. Recurso Especial n. 1328457/RS, Relator: Ministro MARCO
AURELIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 17/09/2018.

24 BRASIL. Superior Tribunal de Justica. Agravo em Recurso Especial n. 1.581.021 — SP, Relator:
Ministro MARCO BUZZI. Data de julgamento: 29.10.2019. Data de publicacéo: 04.11.2019.



do médico residente, que conduziu o parto, e do médico
preceptor. (Grifou-se).
Conclui-se, assim, que, no ambito do Superior Tribunal de Justica, ndo ha um

posicionamento firmado, devendo a andlise deve ser feita de maneira casuistica.
CONCLUSAO

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou examinar de que maneira
os Conselhos Regionais e Federal de Medicina, bem como os Tribunais, tém decidido
0s casos de responsabilidade ética e civil, que tém, no seu polo passivo, o Médico
Residente.

Ao fazer a pesquisa bibliografica, bem como documental, a partir do
levantamento dos Pareceres dos Conselhos e das decisGes dos Tribunais, verificou-
se que, em relacdo a responsabilidade ética, o Médico Residente, mesmo em
treinamento, possuidor que é de um numero de registro profissional, é responsavel
pelos atos que pratica, atraindo para si todas as prerrogativas éticas do exercicio da
Medicina, frisando-se, ainda, que o Meédico Residente tem responsabilidade
compartida com o Médico Preceptor, na pratica do ato médico, durante o treinamento
do Programa de Residéncia Médica.

Ja no tocante a responsabilidade civil, registrou-se que o Superior Tribunal
de Justica ndo tem, até o momento, uma posi¢céo firme em um ou em outro sentido,
ora deixando de responsabilizar o Médico Residente, em funcdo do seu estagio de
aprendizado, ora o responsabilizando, em razdo de ser ele um profissional médico,
graduado e portador de um registro no Conselho de Medicina.

Face a relevancia do tema, torna-se necessario delimitar a responsabilidade
civil do Médico Residente, para que haja maior seguranca juridica tanto para o
paciente, quanto para o profissional, em fase de p6s-graduacao.

Neste trabalho, propde-se um tratamento diferenciado ao Médico Residente,
responsabilizando-o civilimente apenas nos casos de erro grosseiro, bem como nas
situacbes em que age em contrariedade ao que Ihe € determinado pela Preceptoria,
ou extrapolando os limites do comando, ou, ainda, quando, atuando fora do Programa
de Residéncia Médica, age por sua prépria conta e risco, assumindo, assim, a
responsabilidade pelo ato ilicito, que porventura ocorra em decorréncia da sua acao

OU omissao.
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